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 Bertioga,01 de setembro  de 2005.

A   Secretaria do Meio Ambiente , 

Ao Conselho Estadual do Meio Ambiente    consema.sp@cetesb.sp.gov.br
À Brasfant Industria e Comércio Ltda.        brasfanta@brasfanta.com.br 

Assunto: “ Loteamento residencial  e turístico”  

Após a apresentação em Audiência Pública em 29 de agosto de 2006, do Estudo de Impacto Ambiental do projeto Loteamento Residencial e Turístico, que o Grupo BRASFANTA pretende realizar em nossa Bertioga; as ONGs: BERTIOGA MUNICÍPIO SAUDÁVEL “BMS”, IBiosfera e HOLOS21, resolveram firmar parceria para, embasadas no Estatuto da Cidade e Estudo do Impacto de Vizinhança (EIV) e demais leis, tentarem transformar o empreendimento da BRASFANTA, em um projeto mais saudável  para a população domiciliada em Bertioga. 

Os investimentos, para o desenvolvimento de Bertioga, são “Bem Vindos”, mas não queremos ser omissos em não tentar proteger a população Residente de Bertioga dos “efeitos colaterais” que o projeto possa causar. Não podemos mais permitir os “passivos” que resultam desses empreendimentos, que comprometam o futuro da Cidade, onde moramos e queremos criar nossos filhos e netos.

Considerações 

O Município de Bertioga, pertencente a Região Metropolitana de Santos, é uma estreita faixa de terra, espremida entre a serra e a praia, e que se desenvolveu margeando a rodovia Rio-Santos, por mais de 50 km.

A BR.101/SP55 (trecho  Boracéia-Bertioga) é uma rodovia regional de transito rápido, que liga a região Metropolitana de Santos, ao Rio de Janeiro (sem falar do porto de São Sebastião).

Esta rodovia esta no limite de sua capacidade de absorção de trafego; durante a temporada de férias e nos finais de semana, para vir do Bairro Boracéia até a sede do Município de Bertioga, gasta-se sofridas duas horas, e isto, é motivado pela a grande quantidade de loteamentos fechados, que não permitem a interligação com a malha viária do município; tornando esta rota saturada e perigosa, é a única opção entre os bairros ao norte do município e sua sede. “Loteamentos” fechados para atender veranistas, criaram a ilusão de que seus projetos libertariam a Prefeitura de suas responsabilidades pela manutenção da ruas e trariam progressos no bem estar dos moradores de Bertioga, pois dariam muitos empregos; e foram tão convincentes, que nossos representantes no poder público, acreditando no milagre dos empreendedores, permitiram iniciar as vendas de lotes, após terem cumprido somente o decreto no 13.626 de 21/10/1.946, que obriga tão somente obedecer um recuo mínimo da faixa de domínio do departamento de estradas, deixando espaço para execução futura das marginais, que estes loteamentos fariam quando fosse necessário. Agora que os problemas resultantes do bloqueio da malha viária tornou-se visível, os loteamentos fechados dizem que nada podem fazer e que é problema da Prefeitura de Bertioga. E agora a prefeitura não tem verba para fazer esta infra-estrutura, que deveria ser paga por quem ocasionou o problema.

Agora, estamos diante de mais uma proposta de loteamento fechado, que fatalmente estrangulará mais a nossa malha viária, impedindo possíveis soluções futuras para o direito ir e vir, entre os bairros de Bertioga.

Agora, teremos que pensar e decidir.

Mesmo o projeto, fazendo por sua conta, a manutenção de suas ruas, tendo vigilância dentro de suas cercas e pagando o IPTU, ainda traz outros encargos para o Município depois de implantado, tais como saúde, educação, habitação, transporte e segurança para as famílias de trabalhadores que darão suporte ao projeto implantado 

A gleba da BRASFANTA, saindo da praia, atravessa a rodovia SP-55, dividindo o Município de Bertioga em dois pedaços: os bairros ao sul do projeto, que ficarão com a sede do município e os bairros ao Norte deste loteamento fechado, que terão que atravessá-lo para ir a sede. 

Como este projeto de loteamento fechado, se propõe a deixar o livre transito, somente pela avenida Anchieta (a qual ele se propõe duplicar) e a já saturada rodovia SP55 que também corta a gleba e dentro desta parte do município é um dos poucos lugares onde não existe as Marginais da rodovia, nada mais natural que ele não só cumpra as diretrizes do parcelamento de solo do município, como entregue pronta neste trechos as duas Marginais laterais á rodovia. 

O projeto se propõe, dar como compensação, alguns prédios institucionais construídos e a duplicação de um pedaço da avenida Anchieta ?  É bom, mas é muito pouco, para compensar os danos que causará por fechar a malha viária, estrangulando a circulação, entre a sede do município e os bairros ao norte do projeto, dificultando ainda mais a solução para o alívio nos congestionamentos da Rodovia SP 55 e dificultando o Direito de ir e vir dos moradores de Bertioga

  
É fato que este novo empreendimento irá ocupar a ultima grande porção de área com vegetação nativa preservada dentro do perímetro urbano do Município.

  
Baseado nisto devemos nos concentrar em alguns diferentes aspectos como a legalidade do empreendimento, o suporte urbano que será necessário para este grande crescimento que existirá em Bertioga e o resíduo social que inevitavelmente será gerado.

Assim sendo tentaremos questionar o empreendimento em diversos aspectos, para que possa ficar claro o que se pretende executar.

1 - Aspectos legais

 Supressão de vegetação de Restinga - Os estudos de impacto ambientais apresentados, mostraram que todo o empreendimento será realizado sobre área integralmente preservada, com vegetação nativa ocupando a totalidade das 3 glebas do empreendimento. Toda a região é classificada pela botânica e legislações existentes como  Restinga, que apresenta-se sob diferentes formas.

 
 Segundo as legislações ambientais brasileiras, a Restinga é considerada como Área de Preservação Permanente e assim sendo nossa primeira dúvida é como este empreendimento poderá ser devidamente licenciado se esta suprimindo toda esta vegetação nativa?

  
Um estudo da CETESB realizado em 1998, mostrou que de toda a Restinga que originalmente ocupavam cerca de 413Km² da Baixada Santista, apenas havia sobrado 90Km². Isto representa 22% de áreas remanescentes. Porém este estudo é de 1998. Todos nós sabemos do grande processo de degradação que existiu de 1998 até o momento na região. O Estudo da Cetesb seguirá por correio.

    
Pressão Antrópica sobre a Fauna – Estudos realizados dentro da Fazenda Acaraú, que é vizinha à região do empreendimento da Brasfanta comprovaram a existência de grande presença de Fauna. Muitas espécies ameaçadas de extinção e uma espécie que segundo a lista vermelha do Estado de São Paulo é classificada como Provavelmente extinta no Estado de São Paulo.

Outro estudo realizado por pesquisadores diagnosticou a presença de 57 espécies de anuros na região de Bertioga. Destas 57 espécies 13 são endêmicas. Isto é um dado preocupante, pois a ocorrência de espécies endêmicas mostra que o risco de extinção é altíssimo para estas espécies. Nossa observação é que deverão ser realizados estudos mais atenciosos e precisos sobre o  inventário da fauna, devido a fragilidade do ecossistema onde pretende-se executar o empreendimento. 

 
Sabemos que existe legislação federal que garante a proteção de espécies ameaçadas.  

 
Os estudos realizados dentro da Fazenda Acaraú, apresenta uma completa lista de toda a fauna existente nas proximidades da área do empreendimento da Brasfanta que será entregue em formato eletrônico para os responsáveis. O estudo sobre o inventário  das espécies de Anurofauna também serão remetidos para a apreciação das autoridades competentes.

  
Tombamento da Serra do Mar/Condephaat – Também é importante salientar que a GLEBA 3 do empreendimento esta sobreposta com a área tombada da Serra do Mar, pelo Condephaat conforme Resolução SC nº 40, de 6 de junho de 1985 publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 15 de junho de 1985.  Seria interessante os órgãos responsáveis da Administração da Área Tombada da Serra do Mar se pronunciarem durante o processo de licenciamento ambiental.

   
Proximidade do Parque Estadual da Serra do Mar – Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, toda Unidade de Conservação, seja ela municipal, estadual ou federal, deverá adotar um zoneamento na região de seu entorno. Esta região vizinha é chamada de Zona de Amortecimento da Unidade de Conservação. Como a GLEBA 3, do empreendimento esta muito próxima do Parque Estadual da Serra do Mar, consideramos pertinente que o Instituto Florestal da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, seja convidada no processo de licenciamento ambiental do empreendimento. 

2 – Aspectos Sociais

 
Ocupação do Solo de Bertioga – Os integrantes da Prefeitura Municipal de Bertioga, colocaram na audiência pública realizada no dia 29 de Agosto de 2006 que o município tem dentro de seus domínios territoriais 85% de sua área como sendo de preservação ambiental. Este número foi fornecido e defendido como tendo sido levando em consideração a porção do município que esta inserida no Parque Estadual da Serra do Mar e também somando-se as áreas de Preservação Permanente inseridas no município.

 
Caso o empreendimento da BRASFANTA venha a ser realizado, irá sobrar apenas mais 3% da área livre para a expansão urbana.

 
Aqui deve entrar uma discussão ampla de todos os segmentos da sociedade. Esta em jogo todo o planejamento do município.

 
O empreendimento foi classificado pelo empreendedor como  casas de veraneio. 

 
As casas de veraneio ocupam a maior parte de toda a área urbana do municípo, principalmente nos bairros do Indaiá, Riviera de São Lourenço, Guaratuba, Jardim São Lourenço e outros bairros do município.

 
Já que toda a capacidade de expansão urbana poderá ser utilizada dentro deste empreendimento da BRASFANTA, entendemos ser pertinente que se façam questionamentos sobre o planejamento municipal para atender as futuras demandas sociais do município.

  
Situação Social do Município de Bertioga -  Segundo dados do IBGE, Bertioga tinha no ano 2000 cerca de 30.000 habitantes residentes. A população flutuante do município atinge picos exorbitantes nos finais de semana e feriados.

 Existe hoje um enorme resíduo social, com altos índices de desemprego e crescente expansão da criminalidade.

 
Além disto também existem problemas de tratamento de efluentes domésticos e resíduos sólidos. 

 
Grande parte da população residente de Bertioga ocupa áreas invadidas e sofrem com a falta de saneamento básico entre outros serviços públicos.

 
Os dados mostrados na apresentação do empreendimento e as projeções de geração de emprego e aumento populacional do município não estão seguindo o caminho da sustentabilidade que é almejada por toda a sociedade brasileira.

 
Encaminharemos por meio eletrônico as autoridades responsáveis os processo dos estudos sócio-economicos realizados no Município de Bertioga.

  3 –Propostas

Propostas dos participantes das oficinas (incorporando instrumentos do Estatuto da Cidade) para revisão do plano diretor.

As propostas elencadas abaixo representam o resultado das pesquisas, discussões e necessidades levantadas por membros da sociedade. Algumas estão mais relacionadas ao conteúdo de que deve tratar um plano diretor. Outras estão mais relacionadas à políticas setoriais. De qualquer forma todas foram consideradas importantes para serem apresentadas neste momento de discussão.

Para facilitar as discussões e implementação foram criados 4 grupos temáticos para as propostas: 

a) Terra Urbana e Moradia, 

b) Serviços, Infra-Estrutura e Acessibilidade para os Moradores

c) Serviços, Infra-Estrutura e Acessibilidade para os Turistas 

d) Meio Ambiente e Saneamento

A) PROPOSTAS: TERRA E MORADIA

1)
 PROPOSTA: Aproveitamento das áreas com infra-estrutura urbana. Demarcação de áreas urbanas para ZEIS e para estarem sujeitas a parcelamento, edificação, ou utilização compulsória, IPTU progressivo e desapropriação com títulos da dívida pública. 

OBJETIVO: Otimizar as áreas que já estão desimpedidas ambientalmente e urbanizadas. Maior adensamento como forma de aproveitar a infra-estrutura urbana existente.

2)
 PROPOSTA: Fundo Municipal de Habitação - alimentado por empreendimentos e residências de médio e alto padrão.

OBJETIVO: Responsabilizar os empreendedores pelos impactos sociais que o empreendimento venha causar (Estudo de Impacto da Vizinhança pelo Estatuto da Cidade). 

3)
 PROPOSTA: Assistência técnica e jurídica para os grupos menos favorecidos.

OBJETIVO: Informar e viabilizar projetos habitacionais populares, garantindo o direito à moradia e a melhoria do sistema habitacional, baixando os custos para sua execução.

4)
 PROPOSTA: Sinalização nas ruas (postes e guias) informando a Zona Urbana de que se trata (incluindo o corredor comercial).

 
OBJETIVO: Tornar público o zoneamento definido.

5)
 PROPOSTA: Orçamento participativo e acompanhamento de onde e como os recursos são empregados na área habitacional.

OBJETIVO: Direcionar o orçamento para as reais necessidades facilitando o controle público e autonomia à comunidade no processo de tomada de decisões na alocação dos recursos.

6) 
PROPOSTA: Desenvolver uma Política Municipal de Habitação.

OBJETIVO: Proporcionar a criação de um Programa de Habitação que contemple uma Gestão Participativa de modo a evitar a degradação do tecido urbano e a qualidade de vida na cidade.  

B) PROPOSTAS: SERVIÇOS, INFRA-ESTRUTURA E ACESSIBILIDADE PARA OS MORADORES
1)
PROPOSTA: Política Municipal de transporte público, projetos e execução de ciclovias ao longo das vias principais. 

OBJETIVO: Viabilizar um transporte público eficaz, especialmente em locais de alta concentração de moradores com rapidez e segurança.

2)
PROPOSTA: Planejamento e execução de soluções de travessia de rodovia, como construção de passarelas.

OBJETIVO: Proporcionar segurança aos pedestres que vivem próximos à pista.

3)
PROPOSTA: Criação de áreas de lazer urbanas.

    
OBJETIVO: Ocupar os espaços ociosos para fins sócio-educacionais.

4)
PROPOSTA: Formação e capacitação dos moradores para o desenvolvimento do turismo sustentável. 

OBJETIVO: Sensibilizar e instrumentar os moradores para a vocação turística da região.

5)
PROPOSTA: Criar legislação e mecanismo de proteção ao trabalhador da construção civil morador de Bertioga.  

OBJETIVO: Cadastrar e capacitar os profissionais da construção civil para incentivar a utilização da mão de obra local.

6)
PROPOSTA: Centro e postos de saúde nos bairros.


OBJETIVO: Adequar o atendimento médico à posição geográfica do município, facilitando acesso e criando identidade entre os moradores e os profissionais de saúde.

7)
PROPOSTA: Postos policiais nos bairros principalmente próximos à locais densamente povoados. 


OBJETIVO: Manter o policiamento ostensivo como fator redutor da violência, criando identidade entre o policial e o morador.

C) PROPOSTAS: SERVIÇOS, INFRA-ESTRUTURA E ACESSIBILIDADE PARA O TURISMO

1)
PROPOSTA: Elaboração do plano diretor de turismo sustentável visando a participação da comunidade. 

OBJETIVO: Levantar o inventário turístico da região e conseqüentemente seu potencial.

2)
PROPOSTA: Destinação de novas áreas para eventos e festas.

OBJETIVO: Descentralizar as áreas de lazer continuamente utilizadas.

3)
PROPOSTA: Planos, projetos e construção de sanitários nas praias, podendo ser terceirizados.

OBJETIVO: Zelar pelo conforto dos freqüentadores das praias.

4)
PROPOSTA: Projetos e execução de ciclovias ao longo das vias principais. 

OBJETIVO: Segurança para os ciclistas e incentivo ao uso de bicicletas, como meio de transporte.

5)
PROPOSTA: Planejamento e execução de soluções de travessia da rodovia, como construção de passarelas com indução para investimentos privados.   

OBJETIVO: Proporcionar segurança e conforto aos turistas. 

6)
PROPOSTA: Plano para instalação de postos de bombeiros de incêndio. 

OBJETIVO: Agilizar o socorro nos casos de incêndio. 

7)
PROPOSTA: Placas com os nomes dos logradouros públicos e organizar a numeração dos imóveis.

OBJETIVO: Facilitar a localização dos munícipes.      

D) PROPOSTAS: MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO

1)
PROPOSTA: Atualização do cadastro da prefeitura quanto ao número e localização das trilhas de ecoturismo (mapeamento) e regularização da atividade de monitoramento ambiental e de monitores.

OBJETIVO: Aumentar oferta de trilhas com uso racional das mesmas e capacitação de mão-de-obra.

2)
PROPOSTA: Desenvolvimento de política municipal integrada de saneamento ambiental (água, esgoto e lixo) com participação e controle social.

OBJETIVO: Constituição de um órgão regulador intersetorial e conscientização e participação  do morador. 

3)
PROPOSTA: Criação de zoneamento ambiental prevendo atividades como trilhas monitoradas e extrativismo sustentável, com a realização da fiscalização para que não haja invasões ou atividades ilegais.  

OBJETIVO: Busca da racionalização e otimização das áreas de lazer visando  a   auto sustentabilidade, evitando a  degradação ambiental.

4)
PROPOSTA: Multa para esgotos clandestinos.  

OBJETIVO: Cumpra-se a lei. 

5)
PROPOSTA: Obrigatoriedade de execução dos calçamentos na frente das edificações e terrenos (Podendo ser proporção em grama e proporção impermeável).    

OBJETIVO: Possibilitar e tornar seguro o trânsito de pedestres e socializar  a cidade.  

6)
 PROPOSTA: Definir e aplicar uma política de reciclagem dos resíduos  (orgânico e inorgânico ). 

   
 OBJETIVO: Destinação de forma ecologicamente correta dos resíduos, com geração de emprego e renda. 

7)
 PROPOSTA: Criar e aperfeiçoar os mecanismos de controle social sobre os serviços, taxas de coletas e empresas prestadoras. 

OBJETIVO: Fazer com que a população seja co-participante dos serviços prestados. Placas com os nomes das ruas, equipamentos e instituições publicas.   

8) PROPOSTA: Definir áreas de relevante interesse ecológico: Públicas e privadas.   

        OBJETIVO: Planejar para uma exploração que vise auto-sustentabilidade 

9)
 PROPOSTA: Educação ambiental nas escolas como matéria curricular. 

    
OBJETIVO: Incentivar e desenvolver desde a infância cultura de preservação.  


10)
 PROPOSTA: Estabelecer as áreas consideradas de relevante interesse ecológico (ARIE) e incentivar a constituição de Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), compreendendo às Zonas de Baixa Intensidade (ZBD-1).

 OBJETIVO: Possibilitar o manejo, conservação e auto-sustentabilidade dessas áreas.


11)
PROPOSTA: Estabelecer o Sistema de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), pela Lei Federal 6938/81, como instrumento eficaz para racionalização da ocupação dos espaços e redirecionamento de Projetos Ambientais.

OBJETIVO: Mapear e diagnosticar o meio físico-abiótico e sócio-econômico, como instrumento de planejamento ambiental e plano de ação para sua implementação.

12)
PROPOSTA: Incluir a área de reflorestamento do Sertão dos Freires, dentro de um Estudo Geodésico, estabelecendo parcerias entre ONG’s locais e comunidade.

OBJETIVO: Incentivo a abertura de RPPN e estudo agronômico para sua sustentabilidade.

13)
 PROPOSTA: Manter um constante monitoramento das Bacias Hidrográficas da região, compreendendo os rios Itapanhaú, Itaguaré e Guaratuba, levantando e organizando um banco de dados contendo volume, qualidade da água e mata ciliar.

OBJETIVO: preservação dos mananciais, da flora e fauna, tanto aquática como terrestre, com auxílio das ONG’s ambientais da região, Secretaria de Saúde Pública e Comitê de Bacias Hidrográficas da Baixada Santista.

14)
PROPOSTA: Criação de Portos de Recreio, compreendendo as ZSN como empreendimento náutico que possibilitem organizar a atividade náutica no município, enquadrando-se no sistema da Capitania dos Portos e no Plano de Gerenciamento Costeiro Estadual.

OBJETIVO: Propor lazer e Educação Ambiental com infra-estrutura de equipamentos e serviços que atendam ao turismo receptivo, sem impactar o meio ambiente.

4 - Considerações Finais 

 
Ficou claro na audiência pública, através das 8 (oito) pessoas da população local que se manifestaram, que a unanimidade entre eles que é a Geração de Empregos. Isto realmente é claro e urgente.  Porém o pensamento é que a execução deste empreendimento, além de gerar um grande impacto ambiental, segundo a argumentação apresentada neste documento, não esta indo na direção da sustentabilidade sócio-economica-ambiental do Município.

  
Entendemos que o empreendimento foi muito cauteloso e bem planejado pelos engenheiros envolvidos. Mas isto não é tudo. Não é só com o Meio Ambiente que devemos nos preocupar. É principalmente com o Ser Humano.

  
Esgotando-se a capacidade do Município de Bertioga se expandir, com a execução deste empreendimento, haverá uma grande limitação para o futuro.

Queremos mostrar que Bertioga tem outras alternativas de desenvolvimento- sócio-economico, sem um impacto ambiental tão grave quanto este empreendimento irá proporcionar. 

O implantação de um processo de desenvolvimento turístico com baixíssimo impacto ambiental é possível , além de outras formas de desenvolvimento que também são viáveis e, como a implantação de industrias não poluentes que virão concedendo-se isenções fiscais no Município. 

  
Existe grande potencial turístico no município, porém o vereador da cidade de seu parecer que “Bertioga não é um POLO TURISTICO e sim um POLO DE VERANEIO”

  
Não podemos perder este potencial turístico em troca da geração rápida de empregos na construção civil, e sim devemos fazer um exercício coletivo entre a classe política local e a sociedade civil, para discutir o futuro de Bertioga.

  
Bertioga tem um histórico que deixa claro que o modelo de desenvolvimento do município através do empreendedorismo imobiliário deixa  enormes resíduos sociais.

  
Nossa proposta é que se busque um planejamento para o Município de Bertioga que esteja preocupado com o Futuro.

(
É diretriz da prefeitura que se faça as  Av Marginais da  Rio –Santos,        para que o transito da cidade não trafegue pela pista da rodovia regional

(
Que nas Marginais, seja feita ciclovia e que estas ciclovias, sejam  separadas do acostamento da pista dos carros,  por guias de concreto,  aumentando assim a segurança dos ciclistas..

(
Que a segunda pista da Anchieta seja implantada já com ciclovias, no melhor padrão de segurança. .

(
Absolver a mão de obra local, usando os técnicos em construção civil, formados pelo SENAI de Bertioga (pedreiro, encanador, eletricista, pintor, armador) procurando capacitar esta mão de obra para manutenção do futuro segmento.

(  Nas divisas, com as Marginais e com a Av. Anchieta, onde forem preservadas remanescentes da mata original da gleba, principalmente no corredor de Fauna, que seja colocado alambrados, forçando os amimais irem para passagens ecológicas seguras, evitando atropelamento na pista.

· Criação de uma associação ou cooperativa de monitores socioambientais;

· Capacitação continuada de jovens para realizarem a recepção e monitoria de visitantes;

· Capacitação continuada de jovens para realizarem mapeamento de trilhas;

· Criação e utilização de indicadores de sustentabilidade para a região do entorno ao empreendimento.

Possibilidades de resultado e sugestão de indicadores de sustentabilidade econômica com a implantação da atividade de turismo:

· Motivação e retorno do jovem aos estudos;

· Elevação e resgate da auto-estima;

· Elevação e resgate do amor por Bertioga;

· Integração entre os moradores e turistas (troca de culturas);

· Geração de renda, redução da violência;

· Desenvolvimento do comércio local (gastronômico, artesanal, cultural e ecoturístico);

· Interesse de financiadores diversos aos novos trabalhos desenvolvidos.

Precisamos de um empreendimento eco-turístico com portal de entrada, um parque temático “Buriquioca”, com estádia(resort)-lazer-diversão-recreação-entretenimento-monitoria-segurança  para o bem-estar de todos, gerando no minimo 10000 empregos diretos. 

Solicitamos a confirmação de recebido deste documento.

Sem mais para o momento, aproveitamos para renovar nossos protestos de consideração.

Atenciosamente,      
Bertioga   Município Saudável - BMS   

 bms_org@yahoo.com.br 
 Instituto iBiosfera   - Conservação  & Desenvolvimento Sustentável  

http://www.ibiosfera.org.br/ 
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